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hoje em dia.A redução tarifária de 15 anos
atrás foi o estopim para o processo de inten-
sa modernização e aumento da competitivi-
dade dos setores industriais brasileiros que
perderam proteção e tiveram de enfrentar a
concorrência dos importados.

Há outra diferença em relação ao início
dos anos 90: naquela época,o governo Col-
lor fez uma abertura unilateral,embora pu-
desse tê-la negociado na Rodada do Uru-
guai do Acordo Geral de Tarifas e Comércio
(GATT, da sigla em inglês), oferecendo-a
como moeda de troca para obter vantagens
comerciais. Agora, com a proposta da Fa-
zenda, a intenção é admitir a redução tari-
fária para bens industrializados e barganhar
uma liberalização agressiva na agricultura,
tema difícil de ser resolvido diante da re-
sistência de países como os Estados Unidos,
a União Européia e o Japão, os que mais
subsidiam seus produtos agrícolas e man-
têm pesadas barreiras tarifárias e não-tari-
fárias para importações. O debate, portan-
to, ganha outros contornos: se o Brasil qui-
ser uma abertura mundial em agricultura,
o que não ocorreu nas oito rodadas de ne-
gociação do GATT, desde 1947, terá de ce-
der na indústria.

Flexibilização  O objetivo da proposta do
Ministério da Fazenda, segundo a nota di-
vulgada em agosto, é “flexibilizar o isola-
mento da atual posição brasileira nas nego-
ciações em Nama (jargão da OMC que sig-
nifica acesso a mercados para bens não agrí-
colas) e construir uma posição negociado-
ra confiável nesse grupo com vistas a criar
cenários alternativos para os negociadores
em caso de avanços na área agrícola”.

A nota da Fazenda contesta a posição
oficial do governo brasileiro, que defende a
chamada fórmula ABI (de Argentina,Brasil
e Índia). Essa fórmula leva em conta a mé-
dia tarifária dos países e admite cortes mais
suaves nas alíquotas de importação do que
a sugerida pela Fazenda,que classifica a pos-
tura comum dos três países na Rodada de
Doha como “fortemente protecionista”.Mas
os diplomatas não haviam fixado o coefi-
ciente de corte ou a meta de liberalização da
fórmula ABI porque isso dependeria dos
avanços na abertura agrícola dos países ri-
cos na Rodada de Doha.A posição atual da

Ministério da Fazenda mexeu
num vespeiro ao propor maior
liberalização das importações
com um corte radical nas tarifas

impostas aos produtos industrializados que
o Brasil compra do exterior.O objetivo é re-
duzir barreiras tarifárias e induzir a indús-
tria brasileira a se tornar mais competitiva.
De quebra,pode cobrar dos Estados Unidos
e da União Européia a diminuição da mu-
ralha protetora que criaram para seus pro-
dutores agrícolas, questão que estará no
centro da reunião ministerial da Organi-
zação Mundial do Comércio (OMC),mar-
cada para dezembro, em Hong Kong.

O Ministério do Desenvolvimento In-
dústria e Comércio Exterior (MDIC),com
apoio dos empresários industriais, defende
que os negociadores brasileiros não façam
muitas concessões, até porque considera
difícil que os países desenvolvidos abram
mais seus mercados para os produtos agrí-
colas dos países em desenvolvimento. Ca-
berá à Câmara de Comércio Exterior (Ca-
mex),na qual estão representados os diver-
sos órgãos de governo ligados ao tema, de-
finir a posição comum que os diplomatas
brasileiros levarão à reunião ministerial da
OMC na China.

Fórmula  O Ministério da Fazenda adotou
a chamada fórmula suíça, no jargão das
negociações comerciais internacionais,que
prevê cortes maiores nas alíquotas de im-
portação mais altas e menores nas mais
baixas.Assim, a tarifa máxima que o Brasil
poderia aplicar na importação de produ-
tos industrializados cairia dos 35% – hoje
aplicados para automóveis – para 10,5%.
No entanto, é bom lembrar que a alíquota
efetivamente aplicada pelo Brasil sobre
suas importações é, atualmente, a Tarifa
Externa Comum (TEC) do Mercosul, que
em 2005 tem se mantido em torno de
10,7%, muito inferior ao teto tarifário da
grande maioria dos produtos.

Uma nota técnica do Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (Ipea) e da
Agência Brasileira de Desenvolvimento In-
dustrial (ABDI), vinculada ao MDIC, ad-
verte que “nas negociações na OMC,os paí-
ses buscam consolidar suas tarifas num ní-
vel razoavelmente mais alto que o efetiva-
mente aplicado,a fim de ter margem de ma-
nobra caso precisem aumentar o imposto
de importação,o que é chamado de colchão
tarifário”. Tal colchão tarifário torna possí-
vel elevar a alíquota de importação de al-
gum produto para barrar sua entrada, por
exemplo, quando existe suspeita da prática
de dumping,ou seja,a venda no exterior por
preço inferior ao do mercado interno.

A proposta colocada na mesa de nego-
ciação pela Fazenda provocaria uma grande
abertura das importações,mas ainda assim
em escala menor do que a praticada no go-
verno de Fernando Collor, que derrubou a
tarifa média de 43% para a casa dos 30% de
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Ministério da Fazenda propõe reduzir de 35% para 10,5% a tarifa máxima que incide na 

ções internacionais da entidade.“Até pode-
mos aceitar a proposta de 16,15%, porém
há produtos que são mais sensíveis e que
precisarão de um tratamento especial”, ex-
plica.A posição da Associação Nacional de
Fabricantes de Produtos Eletroeletrônicos
(Eletros) é mais radical.“A indústria eletro-
eletrônica considera inaceitáveis tarifas de
10,5% e mesmo de 16,15%”, diz Paulo
Saab, presidente da entidade. Ele defende
“que o setor eletroeletrônico não seja ofere-
cido como moeda de troca numa negocia-
ção internacional em busca de ganhos para
o setor agrícola”.

Riscos A indústria automobilística instala-
da no Brasil seria a mais prejudicada com a
redução das barreiras à importação, pois a
tarifa de 35% que incide sobre as impor-
tações de veículos terrestres cairá para
10,5% se vingar a proposta da Fazenda.Para
Rogelio Golfarb, presidente da Associação
Nacional dos Fabricantes de Veículos
Automotores (Anfavea),decisões de inves-
timentos no setor automotivo brasileiro
serão influenciadas pelo resultado da nego-
ciação sobre produtos industriais na OMC.
Se a tarifa de importação de veículos cair
muito, abrindo rapidamente o mercado
brasileiro à concorrência externa,“o Brasil
não terá como convencer as montadoras a
ampliar investimentos necessários para
melhorar a produção no Brasil e provavel-

mente no Mercosul, adverte Golfarb. Ele
apóia a proposta de fórmula ABI,com coe-
ficiente adicional para diminuir o impacto
do corte tarifário em países com alíquotas
mais altas, como a Índia e o Brasil.

Empresários industriais dos setores que
seriam prejudicados pela liberalização co-
mercial argumentam que a realidade atual
é diferente da do começo dos anos 90, pois
uma redução brusca nas alíquotas de im-
portação deixaria parte da moderna indús-
tria desprotegida,numa conjuntura marca-
da por altas taxas de juro, câmbio valoriza-
do, concorrência chinesa e ausência de re-
formas estruturais, como tributária, traba-
lhista e judiciária.Afirmam também que as
importações cresceriam muito, afetando o
resultado da balança comercial brasileira
(veja gráfico abaixo).

A nota técnica do Ipea e da ABDI avalia
que os impactos não seriam tão grandes.Se-
gundo o estudo,a adoção da alíquota máxi-
ma de 10,5% provocaria um aumento de
2% a 3,6% nas importações sobre a média
dos últimos três anos (de 2002 a 2004). O
maior acréscimo,de 15%,ocorreria para os
veículos terrestres. Outros nove setores ve-
riam suas importações aumentadas em
12%,entre eles produtos e artefatos de cou-
ro, bolsas; vestuário de malha; calçados;
guarda-chuvas; armas e munições; móveis;
colchões; brinquedos e jogos. São justa-
mente os setores que combatem a adoção

Coalizão Empresarial Brasileira (CEB),um
fórum das áreas industrial, agrícola e de
serviços,cujo objetivo é apresentar as posi-
ções privadas nas negociações internacio-
nais, é a de uma tarifa máxima de 16,15%.
A CEB é coordenada pela Confederação
Nacional da Indústria (CNI).

A proposta da CEB é intermediária en-
tre a posição agressiva da Fazenda e a mais
conservadora representada pelo MDIC,que
não pretendia mexer nas tarifas, refletindo
as preocupações do empresariado. O mi-
nistro do Desenvolvimento,Luiz Fernando
Furlan, diz que “o Brasil não fará nenhuma
abertura unilateral sem consistentes con-
cessões por parte de outros países em pro-
dutos que o Brasil e o Mercosul têm interes-
se”, em alusão principalmente às expor-
tações agrícolas do bloco. Estão alinhados
com o ministro Furlan os representantes das
indústrias automotiva,eletroeletrônica,têx-
til e de calçados, que querem maior pro-
teção tarifária em relação ao que está sendo
proposto pela Fazenda e pela CEB. O setor
têxtil argumenta que sofre a concorrência
chinesa. Os empresários da indústria de
calçados pedem cortes menores porque não
têm mais colchão sobrando em relação à
tarifa aplicada.

A Associação Brasileira da Indústria
Elétrica e Eletrônica (Abinee) quer que o
teto tarifário brasileiro fique em 22,1%, se-
gundo Humberto Barbato, diretor de rela-
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da fórmula suíça.Na avaliação da pesquisa-
dora Fernanda DeNegri,do Ipea,que coor-
denou a elaboração da nota técnica feita em
conjunto com a ABDI, o impacto da pro-
posta do Ministério da Fazenda sobre as
importações brasileiras seria pequeno por-
que a tarifa média aplicada (TEC) cairia dos
atuais 10,7% para 7,39%.

Impactos Levando em conta os 8.822 pro-
dutos industriais que constam da TEC do
Mercosul,a tarifa de importação cairia cin-
co pontos percentuais para 30% da lista e de
cinco a dez pontos percentuais para 32% do
total.Apenas 0,7% da lista teriam reduções

acima de dez pontos percentuais, com des-
taque para as linhas de autopeças e auto-
móveis,tratores e outros veículos terrestres,
para os quais haveria um corte de 24,5 pon-
tos percentuais na tarifa,hoje de 35%.A no-
ta técnica destaca ainda outros setores que
seriam bastante afetados: reatores nucleares,
caldeiras,máquinas,aparelhos e instrumen-
tos mecânicos; produtos químicos orgâni-
cos; máquinas, aparelhos e materiais elétri-
cos, aparelhos de gravação ou de reprodu-
ção de som e de imagens em televisão; ins-
trumentos e aparelhos de óptica, fotogra-
fia ou cinematografia; instrumentos e apare-
lhos médico-cirúrgicos; e plásticos e seus

produtos e artefatos.
Na opinião da pesquisadora De Negri,

“a proposta da Fazenda foi uma tentativa do
governo de puxar a postura brasileira na
negociação para um perfil mais agressivo.
Até então havia uma proposta do MDIC se-
gundo a qual o Brasil iria para a rodada sem
abrir muito,sem negociar muito.A propos-
ta da Fazenda veio no outro extremo.Minha
opinião é que se caminhará para uma po-
sição intermediária”.

A postura do Ministério da Fazenda de
liberalizar as importações de produtos in-
dustrializados foi aplaudida pelos negocia-
dores dos países ricos. Para a coordenado-
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importação de produtos industrializados, como trunfo para negociar na reunião em Hong Kong

Setores industriais alertam que a diminuição do imposto sobre a importação pode ter impacto imediato na balança comercial
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EUA e UE resist irão em cortar os subsídios exig idos pelos países em desenvolv imento

médio de 54% nas tarifas de importação de
produtos agrícolas feitas pelos países indus-
trializados.A negociação também envolverá
os generosos subsídios concedidos pelos
Estados Unidos e pela União Européia a
seus produtores agrícolas, o que prejudica
países competitivos como o Brasil. Docu-
mentos do Banco Mundial e do Fundo Mo-
netário Internacional cobram que os países
desenvolvidos abram seus mercados para as
exportações de produtos agrícolas dos país-
es pobres e em desenvolvimento como for-
ma de reduzir a desigualdade entre as na-
ções.No entanto,José Eli Veiga,professor da
Faculdade de Economia e Administração
da Universidade de São Paulo, duvida que
os países europeus e os Estados Unidos
flexibilizem suas posições no setor porque
novas concessões terão de ser aprovadas
no Legislativo, onde influi o peso político
dos agricultores.

Resistência O economista Marcos Jank,
presidente do Instituto de Estudos do
Comércio e Negociações Internacionais
(Icone), que fornece ao governo pesquisas
sobre subsídios e tarifas para condução
das negociações agrícolas em Genebra,
concorda que será difícil quebrar a re-
sistência dos lobbies americanos e euro-
peus. Mas defende que o Brasil mantenha
elevada ambição na negociação agrícola.
Ao mesmo tempo, aplaude o debate sobre
uma abertura comercial brasileira a ser
negociada na Rodada de Doha:“Não ve-
jo por que evitar uma abertura recíproca
que reduza as tarifas de importação dos
membros da OMC durante longos dez
anos, com inúmeras exceções e flexibili-
dades para países como o Brasil. Se não
formos capazes de aceitar as condições
mais suaves de abertura que estão sendo
propostas na Rodada de Doha, jamais se-
remos capazes de assinar acordos de livre
comércio muito mais liberalizantes com
os países desenvolvidos”. Resta agora ao
governo brasileiro unificar a posição que
apresentará em Hong Kong, estabelecer o
limite para as concessões e o que pretende
obter em troca.

ra da Unidade de Negociações Internacio-
nais da CNI, Soraya Rosar, o principal in-
teresse dos países desenvolvidos é aumen-
tar a participação nos enormes mercados
internos do Brasil e da Índia,que ainda pos-
suem um nível de proteção alto. No entan-
to, a tarifa de importação média de 10,7%
para produtos industrializados é igual à
praticada na África do Sul, e supera as mé-
dias de China, Coréia do Sul e Rússia, mas
é menor do que a de outros países em de-
senvolvimento, segundo um estudo reali-
zado pela CNI. Na avaliação de Rosar, é in-
evitável que o Brasil baixe as tarifas de im-
portação no processo de negociação, mas
será possível obter um período mais longo
para implementar as mudanças. A diplo-
macia brasileira pede um prazo de dez
anos. Além disso, prossegue Rosar, as re-
gras da Rodada de Doha admitem a reali-
zação de cortes menores nas alíquotas de
até 10% dos produtos importados, desde
que não ultrapassem 10% do valor total
dos bens comprados no exterior.

As concessões brasileiras no caso das ta-
rifas de importação de bens industriais de-
penderão da abertura que os países ricos fi-
zerem na agricultura.Até agora,a União Eu-
ropéia se dispõe a cortar em 24,5% as tari-
fas de importação de produtos agrícolas,
bem menos do que o corte médio de 36%
obtido durante a Rodada Uruguai do
GATT. Os países do G-20 pedem um corte

Situação atual
• Tarifa máxima industrial consolidada 

de 35%, que corresponde à maior 
alíquota que o país pode aplicar como 
imposto sobre importação.

• Tarifa Externa Comum (TEC) média 
de 10,7%, que corresponde à alíquota 
média que o país tem praticado para 
o imposto sobre importação.

Propostas
• Ministério do Desenvolvimento, Indústria 

e Comércio Exterior: defende manter as 
tarifas altas, de preferência nos patamares
atuais para proteger a indústria nacional.

• Alguns setores industriais, como o
eletroeletrônico e o têxtil: aceitam a 
adoção de uma tarifa consolidada 
máxima de 22,1%.

• Posição oficial atual do governo brasileiro:
defende a fórmula ABI (Argentina, Brasil e
Índia), mas ainda não definiu o coeficiente
de corte nas tarifas, o que dependerá dos
avanços na negociação agrícola.

• Coalizão Empresarial Brasileira (CEB),
que representa a maior parte da indústria:
defende uma tarifa consolidada máxima 
de 16,15%.

• Ministério da Fazenda: defende a adoção 
de uma tarifa consolidada máxima de
10,5%, que corresponde à fórmula suíça.

Caso ocorra um corte drástico na tarifa máxima de importação, o setor automobilístico será o mais afetado 
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